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  SOS PRISÕES
Uma justiça justa – uma nova política para as prisões


Depois do ensaio de uma política repressiva para as prisões, o ministro da justiça António Costa surgiu na comemoração do aniversário da Ordem dos Advogados e da Declaração Universal dos Direitos do Homem como campeão dos direitos humanos. Declarou ter identificado dois tipos de violações sistémicas dos direitos humanos dos portugueses: a) o atraso das decisões judiciais, o que tem custado ao estado português inúmeras condenações no Tribunal Europeu; b) o tempo médio de cumprimento de penas em Portugal, mais de três vezes superior à média europeia, quando o nosso país se compara favoravelmente a outros no campo das ocorrências criminosas. 


A ACED, enquanto organização promotora dos direitos humanos em Portugal, não pode deixar de se congratular com esta iniciativa do ministro, lamentando que apenas no fim do seu mandato tenha sabido produzir tal declaração. Na nossa perspectiva, três evidências terão que ser consideradas pelos próximos titulares da pasta: 

a) a questão penitenciaria deve merecer do poder pelo menos a mesma atenção que os restantes assuntos públicos - nem as prisões, nem os seus ocupantes devem ser desprezados;

b) a participação de cidadãos e organizações interessadas no assunto não deve ser amesquinhada e apoucada, sob pena de também os direitos humanos o serem; 

c) todas as organizações não nacionais e nacionais, que defendem os direitos humanos, podem ser ignoradas durante algum tempo; algumas dessas organizações podem ser ignoradas durante muito tempo; não é possível, no entanto, ignorar todas estas organizações durante todo o tempo. 


Registamos também, como elemento relevante neste debate, a reacção imediata da associação de juízes portugueses que apontou a própria lei como sendo a origem do problema limitando-se os juizes a aplicá-la
.

Estamos de acordo, neste diagnóstico, com o Sr. Ministro e com os representantes dos juízes. Será preciso apelar à participação empenhada de muita gente para mudar a lei.

Torna-se necessário que a sociedade portuguesa interiorize que a superação da situação crítica da justiça portuguesa é tarefa colectiva. 

O que deverá fazer-se, na nossa opinião, é abrir um debate profundo acerca do sentido da justiça que é produzida no mundo ocidental, por forma a que o caminho a percorrer em Portugal possa transformar o atraso português nesta matéria em vantagem, i.e. uma alavanca para uma solução duradoira de liberdade e democracia em segurança.

Queremos uma justiça vingativa, selectiva e discriminatória ou queremos uma justiça pacificadora, integradora e socialmente equitativa? Como se realiza uma e outra? Quanto custam e que vantagens e desvantagens trazem consigo?


Os direitos humanos em Portugal estão particularmente desprotegidos porque o investimento social do estado, durante o regime democrático, nomeadamente na educação, na cultura, na saúde, mas também no trabalho social, de que é exemplo o Instituto de Reinserção Social, não tem sido suficiente. As causas desta limitação são há muito conhecidas: a escassez de recursos com que o país historicamente se debate, o desperdício provocado pela gestão ineficiente da coisa pública, o permanente tergiversar estratégico e a conjuntura internacional adversa, progressivamente dominada pelo pensamento liberal, que, não obstante, não surgiu a tempo de impedir que os restantes países da UE consolidassem o seu Estado Social. 
Em resultado, apenas formal e institucionalmente nos assemelhamos, hoje, aos nossos recentes parceiros europeus, com as consequências também conhecidas a nível da educação, da saúde ou das prisões. No entanto, as limitações de recursos (materiais e humanos) não explicam a desmotivação dos sectores profissionais ligados à integração e à reabilitação, nem a confusão instalada no campo do apoio às actividades cívicas e solidárias e muito menos a opção pelos investimentos anunciados nos sectores da defesa e segurança.

Face a este cenário, a ACED afirma, em alternativa, a necessidade de soluções políticas que visem a implementação de medidas efectivas de prevenção dos atentados aos direitos humanos em Portugal. 

A ACED aguarda com expectativa a posição do futuro ministro da justiça acerca do anunciado projecto de construção de novas prisões em Portugal. Através dela avaliaremos a coerência da sua política: se houver o propósito de reduzir em mais de três vezes os actuais tempos médios de pena, o problema da sobrelotação desaparece e, assim, a necessidade de novas prisões. Ao invés, novos investimentos em prisões, evidenciarão, à saciedade, que não existe vontade política de fazer face ao escândalo dos preventivos e do excessivo tempo médio de penas. Evidentemente, qualquer política que, importando modelos penitenciários, tente impor uma orientação privativista e lucrativa contará com a nossa mais veemente oposição.

Com o intuito de contribuir para o debate anteriormente referido, a ACED propõe:

a) Uma justiça restaurativa. A justiça não pode ser vingativa, condenando à reclusão por tempos infindos criminosos mas também inocentes atingidos pela prisão preventiva. A justiça deve, principalmente e cada vez mais, cuidar das vítimas. A sua acção deve, sempre que possível, centrar-se em fazer aceitar ao prevaricador o encargo da restituição e/ou reposição da situação original ou de situação reparadora de carácter análogo à original. 

b) Uma justiça corajosa. A história evidenciou claramente o fracasso total da ideologia proibicionista. Se não resolvemos fora das prisões o gravíssimo problema do consumo e tráfico das drogas ilícitas, porque havemos de esperar poder solucioná-lo naquele contexto de particular fragilidade? É sufocante saber que existe droga nas prisões, que uma parte desta é consumida por via intravenosa, que não há troca de seringas, que se lida com a situação como se não existisse. Existe alguma razão objectiva para os programas de redução de riscos terem menor amplitude dentro das prisões? Os números estão aí: morre-se mais na cadeia em Portugal do que em qualquer país da Europa, do Atlântico aos Urais. Tenhamos coragem: afrontemos o negócio.

c) Uma justiça justa. Impõe-se a promoção preventiva do bem estar a que os mais carenciados, que são também os mais vitimados, têm direito. Toda a gente sabe, todavia custa-nos afirmar, custará certamente ouvir: as prisões portuguesas abarrotam de pobres. Não há democracia sem igualdade de acesso. 

Sabemos que o que propomos significaria a transformação radical do entendimento social e institucional do papel coercivo do Estado. Significaria, simplesmente, que cada homem só poderia olhar outro de cima para o ajudar a levantar-se. Sabemos que é muito. Parece-nos urgente.

Em síntese, as nossas prioridades, por ordem de importância estratégica:

Prioridade 1.

a) fim do projecto de construção de mais prisões

b) anulação de qualquer perspectiva de privatização das prisões

c) estudo de formas de redução imediata, a médio e a longo prazo dos tempos de reclusão em Portugal

d) estudo de formas de justiça justa exequíveis no quadro das limitações orçamentais e institucionais actuais e previsíveis em Portugal

e) avaliação do uso do instituto da prisão preventiva

Prioridade 2.

a) discussão pública da proposta de actualização da lei do regime penitenciário, de 1979, conforme recomendação do Sr. Provedor de Justiça

b) tutela do Serviço Nacional de Saúde sobre os serviços de saúde do sistema prisional

c) avaliação do uso do encarceramento no caso dos jovens e das mulheres

d) avaliação do uso do encarceramento no caso dos não nacionais

e) avaliação do uso do encarceramento no caso dos inimputáveis

f) estudo da implementação de estratégias de redução de riscos para os consumidores de drogas detidos, por forma a cumprir-se o articulado constitucional que garante aos detidos o acesso a cuidados de saúde iguais aos dos cidadãos livres

Prioridade 3

a) Criação de um Observatório Nacional das Prisões aberto à participação de todos os que têm trabalho neste campo e em colaboração com instituições internacionais

b) Abolição das penas acessórias de expulsão para estrangeiros 

c) Abolição do uso das celas disciplinares 

d) Abolição da proibição de ingresso no funcionalismo público de cadastrados 

e) Reconstrução dos carros celulares, retirando-lhes o carácter de máquinas de tortura para os detidos que neles viajam.

f) Aplicação efectiva da lei sobre doentes terminais em reclusão.

� “Juízes respondem a ministro - Considerando que a lei está desadequada”  Expresso on line 2001-12-11.


�


� O Provedor considerou “um excelente trabalho o da Comissão (...) presidida pela Senhora Professora Doutora Anabela Rodrigues, que mereceu a minha concordância e que urge ser alvo de decisão política.” (cf. Provedor de Justiça, As nossas prisões II – Relatório especial do Provedor de Justiça à Assembleia da República, Lisboa, Provedor de Justiça, 1999: 28).
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